
ATA DA 2ª. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – CONDEFI

13/03/2013
Aos treze dias do mês de março do ano de dois mil e treze, às 15:15 
horas, na sede da UNISANTOS, situada na Av. Conselheiro Nébias, 
300, em Santos, SP, foi realizada 2ª Reunião Ordinária do CONDEFI, 
presidida pela Presidente Sra. Naira Rodrigues Gaspar, e secretariada 
por Célia Regina Saldanha Diniz. Tendo início a  Ordem do Dia com a 
seguinte pauta: 
1) Leitura e aprovação da Ata da 1ª Reunião Ordinária:. A Ata da 1ª 
Reunião  Ordinária  do  CONDEFI  foi  aprovada,  com  a  correção  da 
palavra  Boletim  de  Ocorrência.  Após  a  chamada  nominal  dos 
conselheiros,  alguns  convidados  presente  se  apresentaram.  Em 
seguida a presidente solicitou a supressão do item 2 da pauta.
2-) Proposta de alteração do Regimento Interno do  CONDEFI: 
explicou que a mesa diretora não conseguiu reunir-se e disse que o 
Regimento Interno não poderia ficar somente na  responsabilidade  de 
duas pessoas para análise e sugestões e  alterações. 
3): Preenchimento de vagas remanescente, representando a Zona 
Leste,  Área Central  e os Morros:  A presidente explica que existe 
algumas  vacâncias  e  houve  falecimento  de  um  conselheiro 
representante  da  Zona  Leste  e  o  Sr.  Luciano  Marques  de  Souza 
pleiteou esta vaga encaminhando documentos. Após a votação o Sr. 
Luciano Marques foi eleito por unanimidade. Luciano sugere que na 
próxima Conferência  que as vagas do CONDEFI sejam  redistribuídas 
de forma diferente.
4-) Estrutura do CONDEFI:

Este item de pauta teve início com a colocação da Presidente 
Naira Rodrigues sobre  o processo histórico desde a formação do 
CONDEFI,  antes  de  haver  políticas  públicas  no  município  e, 
portanto, o conselho tornou-se referência para o poder público, 
assim como para a população. A estrutura do CONDEFI vem se 
constituindo com recursos públicos e, principalmente, por meio 
de recursos recebido em doações de pessoas físicas e jurídicas.
Atualmente,  o  CONDEFI  encontra-se  em  situação  estrutural 
precária, lembrando que o dever da manutenção da infraestrutura 



dos  conselhos  é  da  administração  pública,  o  que  não  vem 
acontecendo de forma adequada.
Os equipamentos sucateados, computadores obsoletos,  alguns 
sem  condições  de  utilização,  além  disso,  após  o  término  do 
contrato dos dois funcionários: um para limpeza e manutenção e 
outro  estagiário  de  Direito,  em  janeiro/2013,  não  há  mais 
servidores  para  tais  funções.  O  CONDEFI  conta  com  duas 
colaboradoras: Célia R. Saldanha Diniz e Rita de Cássia Matos. A 
limpeza do espaço do CONDEFI está sendo feita por profissionais 
remuneradas  com  dinheiro  das  próprias  servidoras  e  da 
presidente  que,  atualmente,  encontra-se  licenciada  das 
atividades  profissionais  para  servir,  voluntariamente,  ao 
CONDEFI.

Além da estrutura física e funcional do CONDEFI,  Naira afirma 
que a relação com a atual administração pública está bastante 
complicada, tendo em vista que, até a data da reunião, nenhum 
ofício enviado, tanto para a Secretaria de Defesa da Cidadania, 
como para outras secretarias, foram respondidos:
A reposição  de  funcionários  e  equipamentos  foi  solicitada  no 
início de janeiro, nenhuma resposta foi recebida pelo CONDEFI 
sobre a questão;
A  denúncia  sobre  o  Programa  Praia  Acessível,  quando  uma 
criança com deficiência motora foi  deixada sozinha na cadeira 
anfíbia  com sua mãe,  dentro do mar para que o facilitador do 
programa fosse tomar um banho de mar. Essa denúncia não foi 
respondida  oficialmente,  recebemos  a  informação  do  ,  então 
Chefe  de  Departamento  de  Cidadania  ,  que  o  facilitador  havia 
sido afastado do trabalho,  porém,  pudemos verificar   em loco 
que, além de continuar como facilitador do programa, o referido 
profissional tornou-se coordenador  do ponto instalado em frente 
ao Aquário.
O  conselheiro  Gusmão  solicitou  informações  sobre  a 
manutenção  do  Programa  Praia  Acessível  e,  ainda  se  serão 
mantidos os profissionais de Fisioterapia.
Sr.  Nicola,  representante  da  SECID,  afirmou que,  assim que o 
programa seja reestabelecido com parceria com o Governo do 



Estado de SP, os profissionais de Fisioterapia serão garantidos 
no programa.
Sr. Luciano Marques questionou sobre a efetividade do Programa 
em questão, uma vez que há inúmeras tentativas de melhorar o 
atendimento e o acesso ao mar,  dizendo que houve a liberação 
de  recursos  financeiros  para  a  compra  de  esteiras  móveis  , 
porém,  o  município  de  Santos  não  efetivou  a  compra  do 
equipamento.
Sr. Nicola afirmou que ainda faltam análises arquitetônicas para 
que as esteiras possam ser compradas e que a questão está em 
andamento.
Outra  questão  crítica  na  atual  administração  eque  o  CONDEFI 
está solicitando informações e resolução , se trata da educação 
inclusiva  que,  além  não  haver  garantia  que  matrícula  e 
manutenção dos alunos com deficiência nas escolas egulares, 
embora o  CONDEFI  já  tenha realizado reuniões documentadas 
com a SEDUC, existem muitos alunos com deficiência auditiva 
sem  aula  por  não  haver  intérprete  de  Libras  nas  escolas 
municipais.
Sra. Sonia, representante da SEDUC disse que o CONDEFI faria 
uma  reunião,  em  19/03  com  a  equipe  da  SEDESP,  com  a 
Comissão  de  Supervisoras  da  Educação  Especial   e  outros 
profissionais da SEDUC .
Naira  afirmou  que  o  CONDEFI  assume  a  reponsabilidade  de 
contribuir com a construção da política,  porém, não ratifica as 
ações da SEDUC de segregar e impedir o acess          o  e   
permanência de alunos com deficiência nas escolas regulares.

4 – Assuntos Gerais:

Naira convida os conselheiros a participar das reuniões técnicas 
do Plano Viver Sem Limite, que o CONDEFI está trazendo para 

Santos, atuando como polo para as cidades da Baixada Santista 
e Vale do Ribeira.

Afirma que essa aç~]ao é em parceria com a SNPD/SDH/PR e 
deveria ter a participação ativa da Prfeitura Municipal, porém, 
após várias tentativas de solicitar a parceria à administração 



municipal, que não obtiveram êxito, as reuniões tendem a ser 
realizadas sem a participação da Prefeitura.

Às 17 horas, sem mais ter o que tratar, a presidente encerra a 
reunião e eu, Celia Regina Saldanha Diniz assino esta ata.

 

NAIRA RODRIGUES                 CELIA REGINA SALDANHA DINIZ
     PRESIDENTE                      SECRETÁRIA


